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RESUMO: No Brasil, a condição juvenil contemporânea é produzi-
da pela recente expansão das oportunidades de escolarização, pela di-
versidade de vivências e experiências que os jovens produzem em
instâncias sociais distintas das instituições tradicionais de reprodução
social. A escola que logram acessar não produziu uma qualidade
efetiva, pois pauta seu trabalho a partir de representações que pouco
têm a ver com os adolescentes e jovens concretos. Assim, no caso bra-
sileiro, é preciso relativizar a máxima de que educação escolar “faz ju-
ventude” e considerar que tal ideal da modernidade só será atingido
quando for possível combinar a universalização da escola básica e a
qualidade que tal condição carrega com a possibilidade dos jovens vi-
verem a integração no universo do trabalho, como experimentação e
não como compulsoriedade, a partir de um outro modelo social que ga-
ranta os ideais de universalização dos direitos à escola e ao trabalho a
todos os jovens.
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ABSTRACT: In Brazil, the contemporary youth’s condition is pro-
duced by the recent expansion of schooling opportunities and by
the diversity of experiences that young people produce in social in-
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stances that are different from the traditional institutions of social re-
production. The schools to which they have access do not produce
effective quality because they work based on representations that
have little to do with real teenagers and young people. Thus, in the
case of Brazil, one must relativize the motto that school education
« makes youth » and consider that the modern youth’s condition
will only be attained when it becomes possible to combine the uni-
versalization of primary and secondary schools and the quality that
this condition requires, allowing young people to live the integra-
tion in the work universe as experimentation and not in a compulsory
way, based on another social model that garantees the ideals of uni-
versalization, the rights to school and work to all the young people.

Key words: Young people. School education. Work. Experience.

o efetuar reflexões sobre o tema das relações entre juventude e
escola, a partir de dados colhidos por pesquisa desenvolvida em
âmbito nacional pelo Instituto Cidadania,1 Sposito (2005) cha-

ma a atenção para o fato de a compreensão da condição juvenil no Bra-
sil constituir-se em desafio não desprezível, pois qualquer análise sobre
juventude e a situação dos jovens no presente deve, necessariamente,
correlacioná-las aos movimentos e ritmos próprios de três instâncias de
reprodução social: a família, a escola e o trabalho.

Se a “moderna condição juvenil na sociedade ocidental” é tribu-
tária de ações voluntárias e diversas, porém combinadas, da família e
da escola – “agências primordiais de reprodução social” –, hoje uma
compreensão mais adequada do momento juvenil do ciclo de vida e
dos sujeitos nele inscritos deve levar em conta as relações que adoles-
centes e jovens estabelecem com o universo da produção, sobretudo
com o mercado formal de trabalho e o trabalho assalariado (Sposito,
2005).

A partir dos dados fornecidos pela sondagem de opiniões reali-
zada pelo Instituto Cidadania, Sposito relativiza a afirmação de que no
Brasil a “escolarização faz juventude”, tendo em vista que só muito re-
centemente pode-se constatar o alargamento das oportunidades de
escolarização dos mais novos, sobretudo aqueles pertencentes às cama-
das sociais que se encontram na base da pirâmide social brasileira. Ao
analisar as relações que os jovens têm com as instâncias tradicionais de
socialização, dentre elas a escola, Sposito (ibid., p. 202) observa que
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na sociedade brasileira os jovens têm seguido os “percursos institu-
cionais clássicos, sem adesão total, mas, também, sem recusa, como é
o caso da escola”. Contudo é perceptível a importância que atribuem
ao mundo do trabalho. Dessa forma, seria possível afirmar que, no país,

(...) “o trabalho também faz juventude” e se torna demasiadamente com-
plexa a construção sócio-cultural da juventude (...) sem a sua mediação
efetiva e simbólica. Esse reconhecimento não implica, de modo ingênuo
e, talvez, equivocado, em uma defesa do trabalho de adolescentes e jo-
vens (...). Ao contrário, implica admitir que, se a construção da condi-
ção juvenil decorre de um complexo de valores sedimentados sob o pon-
to de vista social e histórico, no Brasil, uma alteração desse quadro de-
veria ser expressão de mudanças estruturais mais substantivas que atenu-
em as profundas desigualdades sociais, submetidas a processos de longa
duração. (Ibid., p. 226)

Assim, para se entender a juventude e os jovens no contexto atual
do país, seria útil e necessário considerar os planos acima assinalados
por Sposito, sobretudo aquele que incide sobre as oportunidades com
que contam os jovens brasileiros de se escolarizarem, e levar em consi-
deração as avaliações que eles realizam sobre a escola que o poder pú-
blico a eles tem destinado.

Entre 2004 e 2005, parceria firmada entre o Instituto Brasileiro
de Análise Social e Econômica (IBASE) e o Instituto Pólis possibilitou a
realização de nova sondagem com jovens, entre 15 e 24 anos, em todo
o Brasil.2 De acordo com a publicação, contendo resultados e análi-
ses do estudo feito, para os sujeitos juvenis pesquisados a educação
escolar é uma das questões que mais os inquietam e os mobilizam, ao
lado de problemas como a violência, o trabalho e a desigualdade so-
cial (IBASE, 2006).

Os jovens sinalizaram “um espectro muito qualificado a respeito
do tema educação. Incluem a formulação de políticas amplas sobre edu-
cação, colocando-as no plano dos direitos, e as traduzem na realidade
da vida institucional da escola, da sala de aula e das situações de con-
vivência, de socialização entre jovens e o mundo adulto” (Gil et al., 2006,
p. 9). Eles chamaram a atenção para a deterioração e a obsolescência dos
prédios, equipamentos e mobiliários escolares; enfatizaram os problemas
que enfrentam na relação com os professores, pois estes demonstram
distanciamento ou desconsideração aos sentidos que os jovens atribuem
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à escola. Eles também teceram críticas para a inadequação dos currícu-
los, as metodologias aplicadas no processo de ensino-aprendizagem, os
materiais didáticos e as atividades extraclasse. Eles foram além e cir-
cunscreveram, ainda, os modos pelos quais o universo escolar produz
desigualdades e discorreram sobre a inadequação da educação atual em
relação às exigências do mundo do trabalho.

Críticas como essas sobre a educação escolar brasileira, sobretu-
do aquela organizada pelos poderes públicos, já se constituem material
farto para se pensar questões relacionadas à qualidade da educação. A
capacidade que têm muitos jovens de olhar e analisar o processo de
escolarização toca a muitos de nós, agentes públicos, formuladores e
gestores de políticas, atores da sociedade civil, pesquisadores e profes-
sores, porque os reconhecemos como sujeitos de direitos, com necessi-
dades e interesses particulares. Nos dias atuais, o reconhecimento dos
jovens como titulares de direitos e a busca de interlocução com eles é
absolutamente fundamental, especialmente para aqueles que desejam
ampliar os espaços democráticos e o desenvolvimento em nossa socie-
dade, enfrentando os dilemas da qualidade da educação escolar públi-
ca no Brasil. Entretanto, se o reconhecimento dos jovens como sujei-
tos com direitos a ter direitos é um avanço nas relações intergeracionais,
isso, contudo, é insuficiente, pois se corre o risco de se cair numa ar-
madilha que conduz a campos e modos de ação que, isoladamente, di-
ficilmente garantirão mudanças significativas na situação de crise em
que vive a educação escolar brasileira, no presente.

O quadro sobre as relações entre a juventude e a educação esco-
lar é complexo. A pesquisa que tomamos como referência aponta que
houve a ampliação das oportunidades de acesso dos jovens à educação
formal, bem como a sua permanência na escola – mesmo que suas tra-
jetórias escolares sejam marcadas por intermitentes reprovações e por
deserções; revela também que o Estado brasileiro está longe de
universalizar a educação para adolescentes e jovens, pois, dos 8 mil
pesquisados, quase um quarto deles (24,3%) não concluiu o ensino fun-
damental; mais da metade (52,9%) declararam que não estavam estu-
dando; mais de um quarto afirmaram que só trabalhavam (25,9%);
13,0% deles trabalhavam e estudavam e 27,1% dos jovens nem traba-
lhavam e nem estudavam (Ribeiro et al., 2006, p. 80).

Esse cenário pouco alentador nos leva a considerar que proble-
matizar a qualidade da educação escolar no país implica ouvir os jovens,
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mas exige também refletir sobre os constrangimentos que eles vivem
em função do lugar que ocupam na estrutura social, o que obriga seg-
mentos significativos de jovens a deixarem a escola, a estudarem e tra-
balharem ao mesmo tempo.

Assim, neste ensaio, pretende-se refletir, em primeiro lugar, so-
bre esse sujeito particular – o jovem. Que sujeito é esse, capaz de uma
percepção tão aguda sobre os problemas relativos à qualidade da edu-
cação formal que lhe é destinada? Que sujeito é esse que vive tantos
constrangimentos em função da posição que ocupa na estrutura social
e que ainda vê a escola como um canal para a realização dos seus so-
nhos de mobilidade social?

Na seqüência, apresentar-se-ão algumas reflexões sobre a rela-
ção entre o modelo social brasileiro e a qualidade da educação escolar,
tendo em conta os jovens como sujeitos de direitos e suas peculiarida-
des. Toma-se esse caminho porque se considera que mesmo havendo
espaços para se produzir uma melhor qualidade de educação no interi-
or de cada escola pública, levando-se em conta as relações adulto-jo-
vem, tais perspectivas tornam-se incompletas se não se enfrentar seria-
mente a questão da universalização da educação escolar relacionada à
questão do trabalho, uma das condições de realização de sua qualidade.

Condição juvenil e constrangimentos sócio-culturais: tensões
estruturantes da escola

A pesquisa citada revela o que pensam os jovens sobre o processo
de escolarização e, de forma implícita, indica, ainda, o que pensam os
pesquisadores que conduziram a investigação sobre esses mesmos jovens.
Seria quase inimaginável conceber e fazer um estudo de tal natureza na
década de 1950. No passado, os jovens eram compreendidos como in-
divíduos a serem socializados pelas gerações adultas, de cima para baixo,
pelas instituições que elas legitimavam para contribuir nesse processo
de reprodução social. Dentre elas, a centralidade era conferida à esco-
la. Neste arranjo, os jovens “não precisavam” e não eram consultados.
As gerações adultas, em tese, sabiam quais eram os valores a serem
transmitidos e seus papéis no processo de socialização dos mais novos.

O estudo tomado como referência revela uma percepção de
adultos sobre jovens: eles podem e devem ser ouvidos como sujeitos de
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direitos, autônomos, capazes de análise crítica sobre aquilo que vivem
na escola. Os pesquisadores deram voz aos jovens e os escutaram. Esta
forma de ver a juventude é recente, pois, tradicionalmente, ela era com-
preendida como uma idade enquadrada, cujo trânsito para a fase adul-
ta era feito por meio de ritos bem definidos.

Na atualidade, esses ritos se diluíram, mesmo que ainda persis-
tam alguns de seus traços. A partir dos anos de 1960, os rituais de
iniciação e passagem foram responsáveis pela produção e generalização
da cultura juvenil como cultura de massa, como possibilidade dos jo-
vens viverem uma moratória e produzirem experiências, porque dota-
dos de relativa autonomia (Sposito, 2005).

Em diferentes sociedades ocidentais, entre elas mais intensamen-
te a francesa e num ritmo mais lento e precário a brasileira, a partir
dos anos de 1970, assistiu-se a um processo de massificação da educa-
ção formal, o que avolumou as tensões no interior da escola, não só
pela quantidade de jovens que a ela chegaram, mas principalmente pe-
las características que eles apresentam nos tempos modernos. Nas soci-
edades modernas domina a seguinte representação:

(...) um jovem não herda seu status, lhe é colocado o ultimatum de ad-
quiri-lo através da formação escolar e profissional (...). A juventude mo-
derna apareceu quando as novas gerações não podiam mais se conformar
em imitar os adultos, pois elas não viveram na mesma sociedade que
aquela de seus pais. Mais precisamente, a juventude moderna é defini-
da pelo alongamento do tempo de formação, pela autonomia que lhe é
acordada, pelo fato de que ela se destaca das simples mutações da ado-
lescência (...). A cultura dos jovens é aquela de uma modernidade de
massa; ela apela à autonomia, aos valores da expressão e da individuali-
dade. Ela se diferencia claramente dos modelos adultos, instituindo uma
moratória juvenil na qual cada um tem o direito de fazer experiências e
de viver sua vida. (Dubet, 1996, p. 25-26)

Assim, quando os jovens acessam a escola, com eles entram tam-
bém as tensões produzidas e vividas em outras instâncias ou dimen-
sões do mundo social. Ao mesmo tempo em que são definidos pela bus-
ca de autonomia, portadores do direito de viver experiências, são
submetidos à autoridade dos professores e aos contratos impostos pela
escola; eles são levados a participar do “mercado de diplomas e de qua-
lificações”. Dessa forma, são constrangidos a fazer escolhas e a produzir
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estratégias para se situarem num “espaço de distribuição das esperan-
ças sociais”, na medida em que eles ainda acreditam na possibilidade
de mobilidade social por meio da escola (Dubet, 1996).

No caso brasileiro, “(...) a expectativa dos(as) jovens em relação
à educação demonstra que ainda atribuem um significativo valor às suas
possibilidades concretas como intervenção na vida individual e coleti-
va. Os sentidos da escola para a juventude ainda ocupam uma cen-
tralidade como possibilidade de mobilidade social (...)” (Gil et al.,
2006, p. 8).

Se no passado a aquisição do diploma estava atada às origens soci-
ais, pois o jovem era compreendido como herdeiro de algo que estava
fora da escola, isto é, herdeiro das disposições e posições da parenta-
lidade, que os veredictos escolares sancionavam ou não,3 nos tempos atu-
ais, ele é induzido a escolher e viver dentro da escola a experiência da
competição “num sistema suficientemente aberto para oferecer, formal-
mente, as mesmas chances para todos” (Dubet, 1996, p. 29).

Aqui vale ressaltar que Dubet se refere ao caso francês. Quando
se trata do Brasil, o sistema nunca esteve aberto para todos, nem for-
malmente, e aqueles que tiveram acesso a ele vivem no seu interior di-
ferenças de qualidade abissais. Aos extratos mais pobres da população
são oferecidas as piores condições de estudo, em termos materiais e de
qualidade.

A tensão que estrutura o mundo da escola se avoluma e se diver-
sifica e é difícil tratar de qualidade da educação sem levar isso em con-
ta. De um lado, jovens podem viver experiências marcadas pela liber-
dade da convivência nos pequenos grupos, pela possibilidade da
autonomia e da crítica como cultura própria da escola; de outro, são
constrangidos a escolher e a viver o processo de competição escolar, e
devem assumir, eles próprios, a responsabilidade pelo fracasso ou pelo
sucesso vivido na escola e fora dela, como se as situações constringentes
que decorrem da posição que ocupam na estrutura social não interfe-
rissem nesse processo.

Esse quadro exige recuperar, historicamente, que a discussão so-
bre a qualidade da educação vem marcada pelos conflitos em curso na
sociedade. Assim, por exemplo, na década de 1970, tempos do auge
da ditadura militar no Brasil, o debate sobre este tema tinha como
pano de fundo as tensões que percorriam a nossa sociedade. De um
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lado, os defensores da ditadura, apoiando uma educação vinculada à
formação de habilidades necessárias à integração no mercado de traba-
lho, procurando fazer da escola lugar de preparação da mão-de-obra e
de aprendizagem da submissão. De outro, os defensores de um Estado
democrático, apontando para uma educação humanística, propedêutica
ou, ainda, os defensores da centralidade do trabalho como elemento
constituidor do próprio homem, nos moldes da reflexão marxista.

Aqui não se pretende fazer uma discussão dos diferentes tempos
e das diferentes tensões que percorreram os debates sobre qualidade da
educação em nosso país. A referência feita cumpre um único objetivo:
chamar a atenção para a existência de conflitos quando se trata de dis-
cutir qualidade da educação brasileira, pois por este campo percorrem
valores e visões societais em disputa, carregados por aqueles que nele
agem e sobre ele refletem. Por isso, tematizar a qualidade da educação
nos tempos atuais implica revelar em que campo de conflitos se inscre-
ve o debate. Daí a importância de trazer para a discussão não só a fala
dos jovens, mas também os modos como vêm se configurando esta fase
do ciclo de vida nos tempos atuais, o lugar que a escola ocupa nesse
processo, os conflitos que ela engendra e que relações ela estabelece com
o mundo do trabalho dentro de um dado modelo social.

Por isso é importante estabelecer nexos entre os sujeitos de quem
se fala – neste caso os jovens – e os constrangimentos que eles vivem
em função do lugar que ocupam na estrutura social, situando-os no
tempo, levando em conta a questão das idades e as mutações em anda-
mento.

Se a reflexão é sem referencia etária, a sociedade não pode organizar as ida-
des, como os sexos, as classes sociais e as culturas: as quatro dimensões de
toda a sociedade. Através de uma história mais que centenária, a socie-
dade industrial criou um ciclo de vida diferente daquele das sociedades
anteriores, centrado sobre o trabalho e em realidade adultocentrista e se-
xista. As três etapas são conhecidas: a juventude que se prapara para o
trabalho, a vida adulta, central, definida pelo trabalho, e a velhice, quan-
do o individuo, não podendo mais trabalhar, se aposenta (...). A
institucionalização de um ciclo de vida em três etapas tornou-se mode-
lo dominante, pode-se dizer que dizia respeito à grande maioria da soci-
edade (trabalho, proteção social, tempo livre...); implicava uma forte es-
tabilidade: um emprego, uma empresa, uma moradia, uma família e sem-
pre o mesmo emprego durante toda a vida; o desenvolvimento parava
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depois da crise da adolescência: uma vida adulta estável e o declínio li-
near, universal da velhice. (...). Tratava-se de um “tempo gerido”. (Gaullier,
1998, p. 2; grifo nosso)

Condição juvenil, jovens e o mundo do trabalho

Para Gaullier (op. cit.), hoje já não se pode mais falar daquele
tempo gerido, pois há uma temporalidade em plena mutação. Na cri-
se da sociedade salarial vivida com intensidade tanto na França como
no Brasil, a despeito de suas diferenças qualitativas e da instalação da
incerteza e da precariedade como destino, o problema do desemprego
é o que dá maior visibilidade à questão das idades no interior da socie-
dade. Neste contexto, os jovens, no caso francês, constituem um dos
grupos mais atingidos, chamando sobre si a atenção de gestores de po-
líticas públicas e de atores diversos da sociedade civil. Exemplos disso
foram as émeutes de novembro de 2005, explosão urbana violenta, nes-
te caso marcadamente juvenil, que associava o atributo de irraciona-
lidade, de tipo emocional, para manifestar seus sentimentos após a
morte de dois jovens quando estes fugiam do controle da polícia, por
medo, mesmo sem terem nada a esconder e de não estarem envolvidos
com nenhuma contravenção (Peralva, 2006), e o movimento contra o
Contrato do Primeiro Emprego (CPE), que neste caso levou 3 milhões
de jovens às ruas e reverteu a implantação de mais uma política de
precarização do trabalho na França.

Antes, a representação dominante sobre a juventude era a da fase
da vida em que o sujeito se preparava para a entrada no mundo do
trabalho e a posterior passagem para a vida adulta. Hoje, mesmo que
essa representação ainda tenha certa força, muitos jovens se vêem obri-
gados a trabalhar, combinando ou não esta atividade com a escolar, e o
desemprego e o trabalho precário os atingem fortemente, questionan-
do aquela representação. Estudos feitos pelo DIEESE, em cinco regiões
metropolitanas e no Distrito Federal, apontam que:

(...) a população jovem entre 16 e 24 anos4 somava 6,5 milhões de pessoas,
correspondendo a 23,8% da população acima de 16 anos residente nestas áre-
as. Deste contingente, grande parte – 4,6 milhões – fazia parte da força de
trabalho local, na condição de ocupados ou de desempregados. Tais infor-
mações mostram que é expressiva a presença deste segmento na População
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Economicamente Ativa (PEA) com mais de 16 anos, representando um quar-
to dos trabalhadores (25,0%). (DIEESE, 2006, p. 2)

Levar em conta que a maioria dos jovens brasileiros faz parte da
PEA e que eles constituem um dos grupos mais atingidos pelo desem-
prego é estar a meio caminho de compreendê-los, porque, como sujei-
tos concretos, eles não formam uma massa internamente homogênea e
o desemprego os atinge diferentemente. Resta, portanto, conhecer os
diferentes subgrupos juvenis no que tange à questão do desemprego.

Quadros (2001), ao organizar dados estatísticos fornecidos pela
PNAD, para os anos da década de 1990, aponta que: a) os jovens de 15
a 19 anos vivem mais intensamente o problema da desocupação; b) “as
famílias mais afetadas pela desocupação juvenil são as da massa traba-
lhadora urbana, grosso modo composta pela baixa classe média assala-
riada e pelos operários e demais trabalhadores populares, agregando-se
as famílias da camada média de trabalhadores autônomos e as famílias
em que nenhum membro está ocupado (desempregados, aposentados,
pensionistas, etc.)”; c) a precarização atinge mais diretamente os “jo-
vens que integram a pequena economia familiar, sobretudo rural, na
condição de trabalhadores não remunerados” e aqueles que se ocupam
com os serviços domésticos ou se situam na camada inferior de operá-
rios populares (serventes de pedreiro, etc.) (Quadros, 2001, p. 11-12).

Segundo análise efetuada pelo DIEESE (2006), é no interior das
famílias mais pobres que se concentram os maiores percentuais de jo-
vens que não estudam e só trabalham, compondo um quadro com va-
riações entre 69,4% e 78,9%. A grave realidade da ocupação e deso-
cupação dos jovens no mercado de trabalho brasileiro leva Quadros a
considerar que, em nossa sociedade, “está em curso uma autêntica crise
de reprodução social, em que as gerações mais novas estão enfrentando
dificuldades crescentes, muitas vezes intransponíveis, para manter as
condições sociais de suas famílias de origem” (Quadros, 2001, p. 3-4).

A superação dessa situação se relaciona com a possibilidade dos
jovens acederem a níveis mais elevados de escolaridade e contarem com
uma escola com qualidade, entre outros elementos que serão aborda-
dos posteriormente.

Nas condições atuais de funcionamento do mercado de trabalho, o en-
sino secundário e técnico vem se constituindo no requisito básico para
se tentar o acesso às escassas oportunidades melhor estruturadas para
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operários, escriturários, balconistas, nas inúmeras atividades dos serviços
etc. Assim sendo, examinando-se a proporção de jovens que não chega-
ram até o ensino secundário, para os diversos grupos familiares de ori-
gem, teremos algo como o mapa social da “fragilidade juvenil” diante das
atuais exigências de “empregabilidade”. (Idem, ibid., p. 13)

Essas desigualdades que existem na realidade brasileira e que se
manifestam na escola, mesmo que sejam abissais, apresentam certa ana-
logia com relação àquelas estudadas por Dubet (1996) para o caso fran-
cês. Por isso, as concepções da juventude configuradas por este pensa-
dor para a sociedade francesa podem também servir, por aproximação,
ao caso brasileiro. De acordo com ele, são três as figuras da juventude:

• Num dos extremos, no pico do sistema escolar, encontram-se
jovens que têm a chance de integrar os dois tipos de experi-
ências, a de viverem a sua condição moderna, a do tempo da
moratória, da convivência nos pequenos grupos e a produção
de estratégias que lhes permitem ter sucesso na escola e con-
cretizar as suas escolhas profissionais. Estes podem só estudar
e, quando trabalham, o fazem num itinerário, para chegar à
vida adulta, como experiência;

• Numa camada intermediária, podemos situar aqueles que tra-
balham e estudam, tornando difícil aproximar as experiências
da condição juvenil e as estratégias que têm que desenvolver
no interior da escola para ter sucesso. “Uma fronteira separa o
mundo do trabalho e dos estudos, e aquela da ‘vida’ construída
sobre a sociabilidade juvenil (...). A experiência dos indivíduos
está dissociada entre a lógica de ação racional e instrumental, e
uma lógica visando à expressão, à integração social e à comuni-
cação. Numa certa medida, os jovens são como ‘estrangeiros’
aos estudos, devendo consagrar mais tempo e mais esforços. Por
vezes, evidentemente, este tipo de experiência juvenil pode en-
gendrar condutas de retraimento e de abandono quando o sen-
timento de utilidade dos estudos e do trabalho se perde, e
quando a organização escolar não consegue assegurar o míni-
mo de integração” (Dubet, 1996, p 30-31);

• Finalmente, na parte inferior do sistema escolar estão os per-
dedores, os fracassados, que endossam o seu próprio fracasso
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ao se responsabilizarem por ele. Para estes, não faz sentido
permanecer na escola, daí a busca de novos espaços para a pro-
dução da socialização, seja ele de base territorial, religiosa,
étnica ou de outra natureza. E, quando decidem permanecer
na escola, podem tender a produzir uma contracultura escolar.

No caso brasileiro, três elementos, no mínimo, precisariam ser
considerados: cada grupo possui dimensões diferentes. Em segundo lu-
gar há aqueles jovens que sequer entram no processo de universalização
do ensino. Além disso, há uma socialização de uma parcela dos jovens
brasileiros a partir de sua inserção no mundo do crime. Esta é uma
das dimensões que implica análise qualitativamente diferente daquela
feita por Dubet.

Toda a complexidade desse cenário indica que para enfrentar as
questões de qualidade da educação no Brasil, quando se trata de jo-
vens, não basta ouvir o que estes têm a dizer sobre a escola, não basta
ouvir suas críticas, pois elas fazem parte da própria cultura escolar. Não
basta produzir experiências que se aproximem da chamada cultura ju-
venil no âmbito de experiências localizadas, mesmo que elas sejam im-
portantes. É preciso também ultrapassar os muros da escola, procuran-
do dar conta das tensões que estão dentro dela, a partir daquilo que
vem de fora e de quadros mais abrangentes de leitura da realidade,
como a precária e desigual inserção dos jovens no mundo do trabalho.
Não é possível pedir isso somente aos jovens. Os adultos devem assu-
mir a sua responsabilidade diante deste quadro para que esses sujeitos
não assumam, sozinhos, a responsabilidade pelo seu próprio fracasso.
Por isso, ao se abordar juventude e jovens, é importante situá-los no
quadro das relações geracionais, pois

(...) com o tema das gerações aparece a questão da análise da mudança.
Mas até agora esse conceito só tinha sido abordado numa perspectiva cul-
tural, limitando-se essencialmente aos registros de valores, normas e ex-
pectativas, práticas. Ele tende agora a ser utilizado para cobrir/resolver
questões de mobilidade social, recomposição do espaço das classes soci-
ais, de transformação da relação salarial, de desenvolvimento da precari-
edade e da segmentação do mercado. Mas, mais que uma oposição en-
tre cultura e emprego/modo de vida e espaço de atividade da produção,
está em questão o crescimento significativo do conceito de geração, a
possibilidade de articular esses dois elementos da dinâmica da transfor-
mação social: a cultura e a questão do emprego. (Lagrée, 1992, p. 26)



1097Educ. Soc., Campinas, vol. 28, n. 100 - Especial, p. 1085-1104, out. 2007

Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br>

Marilena Nakano
 
&

 
Elmir de Almeida

Portanto, no quadro das gerações, é possível articular cultura, ou-
tro tema que se associa fortemente à juventude, e trabalho que os pró-
prios jovens apontam como central. Em momentos como o que se vive
atualmente, é preciso pensar na qualidade da educação a partir da com-
preensão da juventude como categoria abstrata e dos jovens como su-
jeitos concretos, e dos constrangimentos que estes vivem em função do
lugar que ocupam na estrutura social e das relações entre as gerações.
Como até aqui se procurou abordar questões relativas aos jovens, é ne-
cessário que o outro, aquele com quem eles dialogam, explicite as suas
posições. Esse outro é o adulto.

Jovens entre a experiência escolar e a do trabalho: Qual qualidade
da educação universal?

A geração adulta atual, quando jovem, viveu num cenário bas-
tante diferente daquele em que vivem os jovens no presente. Ela lutou
por direitos sociais e políticos mais alargados, viu parte de seus sonhos
se realizarem, sendo um deles a maior escolarização de seus filhos, na
esperança da mobilidade social. Contudo, hoje, ela vive a perda de inú-
meros direitos, cuja expressão maior é o desemprego, tendo nos jovens
um dos grupos mais atingidos. Por isso as expressões “o elevador social
está em pane” (Beaud, 2006) e “o elevador social desce” (Duru-Bellat
& Dubet, 2006) têm tanta força na França, pois o sonho da mobilida-
de social ascendente, graças a maior escolaridade, começa a dar os si-
nais de não possibilidade de realização.

No caso brasileiro, esta geração lutou pela universalização da edu-
cação e, hoje, quase 20 anos após a promulgação da Constituição bra-
sileira, onde se viu consagrado esse direito, esta mesma geração precisa
repensar esta questão, não de forma a abandoná-la, posto que aí se cons-
truiu um arremedo de “elevador social”, mas no sentido de reinterpretá-
la e de novo fazer a sua defesa, não como retórica de “escola para to-
dos”, mas de uma escola adequada à condição juvenil moderna,
associando, como utopia, a universalização da educação ao princípio do
direito ao trabalho para todos.

Creio que nós, mais velhos e adultos, não devemos ter medo de oferecer
“aqueles ideais poderosos e convincentes que devem anteceder a formação
da identidade das gerações seguintes”, conforme afirmou Erikson, e assumir
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a condição de autoridade, pressuposta a partir de princípios norteadores
da vida democrática, cuja legitimidade ultrapassa a mera relação de po-
der. Não importa que, hoje, nossos legados contenham problemas soci-
ais e humanos ainda não resolvidos, se sobrevive em nosso horizonte, ain-
da, alguma semente de utopia. Para que possam se rebelar, contestar e
criar um conjunto de orientações e utopias, os jovens precisam de um
estoque muito bem definido de valores oferecidos por seus educadores.
Nos espaços democráticos de convivência com as diferentes idades, en-
tre os ciclos de vida e as gerações, pode-se caminhar para um encontro
que desenha projetos comuns capazes de oferecer novos e múltiplos ca-
minhos para a prática educativa. (Sposito, 1996, p. 102)

A defesa da utopia da universalização da educação associada ao
pleno emprego ultrapassa as fronteiras de nosso país. Ela se situa no
amplo campo da produção da democracia e do desenvolvimento, onde
inúmeros atores de todo o mundo agem, tendo como um de seus fins
a produção da universalização, seja da educação, seja do trabalho ou,
ainda, de outros direitos como o da saúde e da moradia. Por isso, é
importante analisar experiências produzidas por outros países para pen-
sar novas possibilidades para o caso brasileiro. As “experiências não são,
evidentemente, transportáveis como chaves na mão. Aqueles que dese-
jam aproveitar o que elas têm de melhor devem dissecar as condições
de seu funcionamento” (Lallement, 2007, p. 538). Nesse sentido, os
casos da Dinamarca e da França podem introduzir reflexões interessan-
tes sobre os processos de produção da universalização. No que se refere
à França, porque temos uma similaridade em termos do modelo social
por ela implantado, apesar de ainda estarmos muito longe da institui-
ção dos direitos tal como ela o fez até aqui. Quanto à Dinamarca, por-
que percorreu outro caminho para a produção da universalização, de-
senhando um modelo social diferente do francês e que parece garantir
que os jovens possam viver a sua condição marcada pela idade, associ-
ando educação, trabalho e experiência.

Alguns dados sobre os três países nos permitem uma aproxima-
ção preliminar a cada um deles. Dos três, em 2006, segundo o jornal
The Economist (2007), a Dinamarca gastava percentualmente mais re-
cursos do PIB com educação (8,5%) do que a França (5,6%) e mais ain-
da do que o Brasil (4,2%). Segundo a mesma fonte, o percentual de
desempregados no Brasil era de 9,7% (em 2002), na França, 9,9% (em
2004), enquanto que na Dinamarca 5,6% (2004). No que concerne
aos jovens na faixa etária de 15 a 24 anos, em janeiro de 2007, o
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percentual de desempregados na Dinamarca era de 6,5% e, na França,
de 21,3%, segundo a EUROSTAT (2007). No caso brasileiro, segundo o
DIEESE (2006), a despeito de empregar metodologia diferente daquela
utilizada pela EUROSTAT, as taxas de desemprego dos jovens de 16 a 24
anos, no ano de 2005, variavam de 26,3% (Porto Alegre) a 41,4% em
Salvador.

Esses dados não permitem tirar conclusões sobre os três países,
mas pode-se afirmar que a Dinamarca apresenta sinais de uma melhor
situação quando comparada ao Brasil e à França. Se se associa a esses
dados a sua historia e outros elementos, tal como a base adotada no
país como critério para o sistema de redistribuição, pode-se obter um
número maior de elementos para compreender seu desempenho (no
primeiro caso o indivíduo e, nos outros, a família).

Segundo alguns, o modelo social dinamarquês começa a ser pro-
duzido ainda no século XVI, por meio das ações caritativas da Igreja, no
campo da educação. No entanto, a luta travada por trabalhadores no sé-
culo XIX e começo do XX foi absolutamente fundamental para a definição
de seus contornos, reforçada pela presença de um partido social-demo-
crata (Svensson, 2002; Lefebvre, 2005; Daniel, 2003; Mehaignerie,
2004; Lykketoft, 2006).

Ao longo de todo o processo, a capacidade de negociação dos ato-
res, camponeses, operários e patronato, em situação de conflito, foi ab-
solutamente fundamental. Os acordos feitos, segundo Svensson (2002),
tiveram como base a aceitação do desenvolvimento do capitalismo por
parte de todos os atores. Da parte de camponeses e operários, apoiados
num partido de tendência social-democrata, buscou-se a produção de
um modelo social baseado na idéia do pleno emprego e do universa-
lismo, no que tange aos direitos, em contraposição à seletividade.

Segundo Kihdal e Kuhnle (2005), no caso do primeiro é o uni-
versal que conta, no segundo, é a focalização dos grupos. Para eles, his-
toricamente, essa busca do universalismo no campo dos direitos sem-
pre esteve presente para os países que optaram pela produção do Estado
de bem-estar social, sem que nenhum deles tenha efetivamente conse-
guido atingi-lo.

Assim, por exemplo, a França, país cuja história não deixa dúvidas
quanto aos esforços realizados pelos seus atores, no sentido da produ-
ção de políticas garantidoras dos direitos sociais universais, fez opções
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mais marcadas pela seletitividade do que pelo universalismo. Algumas
das alocações sociais neste país estão associadas às características de de-
terminados grupos, como, por exemplo, os estudantes jovens, e vincu-
ladas principalmente ao trabalho, em função da capacidade de agir dos
trabalhadores organizados em sindicatos, que deixaram uma forte mar-
ca de corporativismo no sistema social de proteção.

Por isso, as políticas de um país precisam ser analisadas levando-
se em conta quais são os critérios de pertencimento adotados para a
redistribuição dos recursos, mesmo que em suas legislações constem o
princípio “direitos iguais para todos”, porque o sentido de todos varia
conforme a compreensão do próprio pertencimento.

No caso francês, parte dos direitos está referida à posição do in-
divíduo no mercado de trabalho. No caso da Noruega, por exemplo, o
indivíduo que reside no país há 12 meses ou mais é portador de direi-
tos, independentemente da sua origem. No caso deste último país, to-
mar como base a moradia para a fixação do todos é inegavelmente mais
universal do que considerar como portador de direitos aquele que nas-
ceu no país, especialmente em tempos de graves problemas com a imi-
gração.

Todavia, é importante dizer que o princípio de direitos iguais para
todos, tal como pensado no século XVIII, presente ainda hoje, não foi in-
troduzido na sua plenitude em nenhum país. Na Noruega, o critério de
moradia para a fixação do todos exclui os demandantes de asilo do direito
a qualquer benefício social. Na França, o critério do trabalho, associado
à base familiar, escalona os benefícios, reproduzindo desigualdades exis-
tentes e excluindo certos grupos que se encontram fora do sistema pro-
dutivo, a exemplo de inúmeros imigrantes. O Brasil aproxima-se mais
deste último caso, uma vez que muitos dos direitos estão condicionados
à vinculação do indivíduo ao trabalho formal. Assim, mais de 50% dos
trabalhadores da população economicamente ativa que trabalham no
campo da economia informal não têm direito à aposentadoria, reprodu-
zindo ao longo do tempo enormes desigualdades.

No caso da Dinamarca, pelo fato da redistribuição dos benefíci-
os e das alocações tomar como base o indivíduo, o universalismo pare-
ce se realizar mais plenamente. Os jovens são um exemplo disso, pois
muito cedo podem se tornar independentes da família e produzir de
forma autônoma as suas trajetórias. Este princípio, associado ao direito
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ao trabalho, compõe a díade que parece melhor se adequar à nova con-
dição juvenil moderna, pois permite a cada jovem ser autônomo, inde-
pendente, fazer experimentações na esfera do trabalho, num movimen-
to de ir e vir em direção à escola, até chegar à fase adulta.

(...) As trajetórias da juventude tendem, na Dinamarca, a tomar a forma
de itinerários, conduzidas numa independência contínua com relação aos
pais, e vividas como um tempo legítimo de desenvolvimento pessoal. En-
tre uma partida precoce e uma estabilidade profissional e matrimonial
mais tardia, se intercalam percursos juvenis caracterizados por idas e vin-
das entre estudos e empregos, assim como vida solitária e união livre (...).
Pelas idas e vindas que [a juventude] desenha o estatuto de estudante e
de assalariado, a reconstituição dos principais fluxos de integração social
confirma a existência, entre os jovens dinamarqueses na idade de 18 a 30
anos, de trajetórias subentendidas por uma lógica de experimentação
(...). A política estatal na Dinamarca permite uma retomada mesmo que
tardia dos estudos, e deixa uma marca profunda sobre os percursos de
entrada na vida adulta. (Van de Velde, 2006, p. 38, 41, 46).

A experiência dinamarquesa parece introduzir novas possibilida-
des de estruturar o campo da educação para jovens, ao tomar como ba-
ses do seu modelo social o individuo e o pleno emprego, e no campo
da educação, ao associar universalização da educação, trabalho e expe-
rimentação. Esses arranjos parecem mais adequados à condição juvenil
moderna.

O modelo social francês também tem grandes diferenças quan-
do comparado ao brasileiro. Na França, amplos direitos sociais têm sido
garantidos, diferentemente do caso brasileiro, em que eles são fracamen-
te garantidos. Naquele país, os direitos tenderam à universalização,
como, por exemplo, o acesso ao sistema de saúde e à escola, pelo me-
nos até o nível médio. Apesar disso, a realidade francesa começa a dar
sinais de alargamento das desigualdades e o seu modelo social revela
indícios de que está em crise. Assim como no Brasil, um desses sinais é
o desemprego juvenil.

Enfim, os dados e referências mobilizados para abordar as rela-
ções entre os jovens e a educação escolar no Brasil são um convite para
que aprofundemos, com radicalidade, o debate sobre a escola que a eles
vem sendo destinada. Tal debate não pode se realizar sem que haja real-
mente uma escuta sensível e atenta dos sujeitos juvenis, considerando
ética e politicamente suas demandas e necessidades postas no presente,
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tanto aquelas referentes à qualidade da educação que almejam, quanto
as expectativas e relações que tecem com o mundo do trabalho. Neste
debate, o mundo adulto não pode se furtar a apresentar seus projetos
e enfrentar as tensões que daí decorrerão, pois será a partir dos
tensionamentos e conflitos produzidos pelo encontro entre as gerações,
de suas disposições políticas e das possibilidades que a realidade brasi-
leira comporta, que se poderá vislumbrar outros modos ou formas de
jovens viverem a juventude, combinando experiências simultâneas de
educação e trabalho, como um direito e não como negações recíprocas.
Isto exigirá de nós, adultos, a capacidade de, juntamente com os jo-
vens, fazer aflorar tensões que existem entre as noções de futuro postas
pelas gerações, para delas construir o novo.

Recebido em julho de 2007 e aprovado em agosto de 2007.

Notas

1. Trata-se de sondagem de opinião realizada em 2003, pelo Instituto Cidadania, vinculada
ao Projeto Juventude.

2. Trata-se da pesquisa Juventude brasileira e democracia – participação, esferas e políticas pú-
blicas. O estudo se dispôs a “ouvir e debater com diferentes jovens brasileiros(as) (...) os
limites e possiblidades de sua participação em atividades políticas, sociais e comunitárias,
considerando a importância da inclusão desses sujeitos para a consolidação do processo de
democratização da sociedade brasileira. A investigação foi desenvolvida por uma rede de
instituições e parcerias, que compactuam com a premissa de que a primeira tarefa a se fa-
zer é aprender a escutar os(as) jovens, entender as condições em que vivem, as suas seme-
lhanças, diferenças e perspectives frente aos imensos desafios que as sociedades atuais im-
põem”. O estudo foi desenvolvido a partir de dúplice estratégia de intervenção: num pri-
meiro momento, foi aplicado um inquérito em amostra de 8 mil jovens. Na segunda fase
foi desenvolvido estudo qualitativo, fundamentado na metodologia Choice Work Dialogue
Methodology (Grupos de Diálogos), momento em que foi possível o diálogo com 913 jo-
vens, moradores de sete regiões metropolitanas do país (IBASE; Instituto Pólis, 2005, p. 5).

3. Sobre a transmissão, gestão e contradições que envolvem a herança e os herdeiros no meio
parental, assim como o papel da instituição escolar neste processo, cf. Bourdieu (1997).

4. O DIEESE faz a pesquisa a partir dos 16 anos por ser esta a idade limite inferior admitida
legalmente para efeitos de trabalho.
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